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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0012852-51.2011.4.01.3801/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0012852-51.2011.4.01.3801/MG 


R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

1. Trata-se de embargos de declaração opostos pelo autor (fls. 203/207) e contra acórdão (fls. 194/195) proferido por esta 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora-MG. 


2. Sustenta o autor haver erro material no acórdão na parte em que fixou o último vínculo do autor na DER anterior correspondente 01/04/2009, uma vez que toda a peça inicial foi fundamentada, computado os períodos com vistas à concessão da aposentadoria por tempo de contribuição no segundo requerimento administrativo realizado em 28/10/2009.


3. O INSS foi cientificado quanto aos embargos interpostos pelo autor. 

É o relatório. 

V O T O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:


Nos termos do art. 1.022, I, II e III, do Código de Processo Civil, são cabíveis os embargos de declaração para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir erro material.


Assiste razão ao autor quanto à fixação errônea do último vínculo considerado na data do primeiro requerimento administrativo, formulado em 01/04/2009. 


Conforme se depreende da fls. 61/72, percebe-se que o autor havia dado entrada em um novo requerimento administrativo, apto a viabilizar a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição. Posto isso, a data a qual deveria ter se baseado o término do tempo computado a título de concessão do benefício, consequentemente o último vínculo do autor, corresponderia ao segundo requerimento administrativo,  apresentado em 28/10/2009, data na qual o autor já contaria com mais de 35 (trinta e cinco) anos de contribuição.


Impõe-se, pois, o reconhecimento do erro material e a integração do Acórdão, que, com efeitos infringentes, passa a negar provimento à apelação do INSS, uma vez que a sentença recorrida não merece censura no ponto.


Sobre a incidência dos juros de mora e correção monetária no período do nascimento do crédito até a expedição de requisitório, a Primeira Seção do STJ, julgou o REsp 1.492.221, que discutia a aplicabilidade do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/200, fixando a seguinte tese no tocante às condenações de natureza previdenciária impostas à Fazenda Pública:


As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).


A TR foi declarada inconstitucional pelo STF e não houve modulação dos efeitos da decisão proferida no RE 870.947 (julgamento submetido ao regime da repercussão geral, com julgamento concluído em 20/9/17), que fixou as seguintes teses, relativas ao Tema 810:

Tema

810 - Validade da correção monetária e dos juros moratórios incidentes sobre as condenações impostas à Fazenda Pública, conforme previstos no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.

Tese

I - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09;

II - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.


O INPC do IBGE, como previsto no art. 41-A da Lei nº 8.213/1991, é o indexador que reflete a melhor atualização segundo os preceitos estabelecidos pelo STJ.


Ante o exposto, conheço os embargos de declaração, dando-lhes provimento, com efeitos infringentes, para integrar o Acórdão, negando provimento à apelação do INSS e dando parcial provimento à remessa necessária, apenas no tocante aos consectários da condenação, que devem incidir nos termos da fundamentação.



É como voto. 

JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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